Comarca da Capital – 2ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0172117-72.2012.8.19.0001
Trata-se de ação de conhecimento, pretendendo o autor, em síntese, a condenação do Município no pagamento indenização correspondente a duas licenças prêmios não gozadas. Aduz, o autor, que antes de sua aposentadoria, não teve tempo de fruir de suas licenças prêmios, períodos que também não foram contados em dobro para a inatividade. Junta documentos. Deferida a gratuidade de justiça. Contestação do Município a fls. 28 e ss., seguida de documentos, na qual afirma que o direito à conversão em pecúnia de licença especial só poderia ser prevista por Lei Complementar, já que versa sobre direito de servidor estatutário. Junta documentos. Apresentada réplica. Parecer do Ministério Público no sentido da procedência do pedido (fls. 43/44). Eis o breve Relatório. Passo a DECIDIR: Impõe-se o julgamento do feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Inexistindo questões pendentes de decisão, tampouco irregularidades procedimentais, tenho que o processo se encontra em ordem, nada havendo a sanear. Passo, então, ao exame do mérito. Neste, tenho que assiste razão ao autor. Com efeito, a hipótese dos autos diz respeito ao cabimento de indenização pecuniária pela não fruição de licença prêmio, o que encontra respaldo na orientação de nossa jurisprudência, como se segue: 0004735-46.2006.8.19.0007 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO -2ª Ementa DES. CLAUDIO BRANDAO - Julgamento: 26/02/2013 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS. CONVERSÃO DE LICENÇA PRÊMIO EM PECÚNIA. LEI 1.718/83 QUE AMPARA O PEDIDO AUTORAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. PREJUDICIAL DE MÉRITO QUE SE REJEITA. ENTENDIMENTO PACÍFICO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NO SENTIDO DE QUE O TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE PLEITEAR INDENIZAÇÕES REFERENTES A LICENÇAS E FÉRIAS NÃO GOZADAS É O ATO DE APOSENTADORIA. NO MÉRITO, A PRETENSÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO ENCONTRA AMPARO NA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE DISPÕE NO ARTIGO 57, § 2º, II DA LEI 1.718/83. BASTA O PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS EXIGIDOS PELA REFERIDA NORMA, PARA QUE OS SERVIDORES FAÇAM JUS AO BENEFÍCIO PRETENDIDO, QUE NÃO PREVÊ QUALQUER CONDIÇÃO SUSPENSIVA PARA A CONCESSÃO DA LICENÇA PRÊMIO CONVERTIDA EM PECÚNIA. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, NA MEDIDA EM QUE EXISTE PREVISÃO LEGAL PARA QUE A URBE EFETUE O PAGAMENTO REQUERIDO PELOS SERVIDORES. ALEGAÇÃO DE FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS NÃO SE SUSTENTA DIANTE DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA AO ENTENDER QUE ¿A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL NÃO PODE SERVIR DE FUNDAMENTO PARA ELIDIR O DIREITO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE PERCEBER VANTAGEM LEGITIMAMENTE ASSEGURADA POR LEI¿. PRECEDENTES EM NOSSO TRIBUNAL. SENTENÇA QUE SE MANTÉM. DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 0012623-90.2011.8.19.0007-APELACAO -1ª Ementa DES. CELSO FERREIRA FILHO - Julgamento: 27/03/2012 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL DIREITO ADMINISTRATIVO. Pretensão ao recebimento de licença prêmio não gozada. Sentença de procedência do pedido. Apelo do ente municipal buscando reforma, alegando prescrição. É devida, como indenização, a conversão em pecúnia de licença prêmio não gozadas por servidor sob pena de enriquecimento ilícito da administração. Direito imprescritível. Pequeno reparo que se impõe para declarar que o período a ser convertido em pecúnia é o de 1997 a 2001. Honorários advocatícios fixados, consoante o § 4º do art. 20 do Código de proc. civil, não devendo ser reduzidos. DECISÃO MONOCRÁTICA, COM FULCRO NO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO, ANTE SUA MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. 0012578-89.2009.8.19.0061 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO -2ª Ementa DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 22/09/2010 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO NA APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. FÉRIAS E LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADAS. INDENIZAÇÃO.1. Servidor que se aposenta compulsoriamente com férias e licença-prêmio não gozadas. 2. Não obstante a ausência de norma municipal, a indenização se impõe por força do princípio que veda o enriquecimento sem causa da administração pública, conforme vem admitindo os Tribunais Superiores. Precedentes.3. Desnecessidade de o autor comprovar o requerimento na via administrativa. Precedente da Corte.4. Não conhecimento do recurso. Assim, em que pese não haver expressa previsão na legislação municipal, decerto que não se pode penalizar o servidor pela não fruição de suas licenças. Destaque-se, conforme parecer ministerial, que em sendo o direito ao descanso remunerado preceito de ordem pública, é irrenunciável. Face o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão autoral, para condenar o réu no pagamento de indenização ao autor, correspondente a duas licenças prêmios não gozadas, atinentes aos períodos de 01.12.2000 a 23.01.2006 e 24.01.2006 a 15.02.2011, com correção monetária que observará os índices oficiais da egrégia Corregedoria Estadual de Justiça, desde a data de cada período vencido, bem como de juros moratórios legais, desde a citação. Condenar o réu, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do artigo 20,§4º, c/c artigo 21,parágrafo único do Código de Processo Civil. Fica o réu isento da taxa judiciária e das custas processuais, nos termos do artigo 17, IX e §1º, da Lei Estadual nº 3350/99. Dê-se ciência ao Ministério Público. Publique-se.Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 10.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
